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INTRODUÇÃO

A produção de bens e serviços visa atender as necessidades da 
população. Por pressuposto, tais necessidades são ilimitadas. Isso significa 
que, por mais que tenham sido satisfeitas, surgem sempre outras para 
satisfazer. Ao mesmo tempo, os recursos para a produção desses bens e 
serviços são escassos, ou seja, limitados.  

Os recursos são bens e serviços utilizados na produção, empregados 
com o uso de tecnologias disponíveis para produzir outros bens e serviços. 
A Ciência que se ocupa da alocação destes e, por sua vez, são usados para 
atender as necessidades ilimitadas do ser humano denomina-se Economia. 

A escassez leva ao problema da escolha, ou seja, a decisão sobre em 
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quais bens e serviços empregar os recursos. Diante da possibilidade de sua 
utilização na produção de diferentes bens e serviços, a opção pode recair 
sobre produção de bens como alimentos, máquinas e equipamentos ou 
serviços como educação, lazer ou saúde. Portanto, deve-se realizar uma 
escolha devido à restrição de recursos. Por exemplo, a utilização de uma 
tecnologia nova em saúde implica necessariamente na restrição em outro 
segmento ou setor.

Existem bens e serviços que não são vistos como econômicos, pois 
estão disponíveis a custo zero. Passam a ser econômicos quando, além de 
serem desejáveis, são escassos e, por conseguinte, tem um preço. 

Devido à amplitude de questões que a envolvem, seja de ordem ética, 
moral, religiosa, social ou simplesmente humana, a saúde não é vista como 
um produto ou um bem econômico ou não é o tipo de bem que se submete 
às leis de mercado. Conforme ressalta Nero (2002, p. 5):

Tradicionalmente, as profissões de saúde concentram-se na ética 
individualista, segundo a qual a saúde não tem preço e uma vida salva 
justifica qualquer esforço. Por outro lado, a economia fixa-se na ética do 
bem comum ou ética do social. A importância dessas diferenças reside 
nas atitudes de cada grupo sobre a utilização de recursos. Daí existir 
espaço para conflito entre economistas e profissionais de saúde no que diz 
respeito à gestão eficiente dos serviços de saúde.

De fato, os serviços de saúde possuem características especiais, pois 
mecanismos considerados normais no mercado de bens e serviços não 
podem lhe ser aplicados. Muitas vezes, mesmo os profissionais não 
percebem o setor como uma atividade econômica. O bem-estar e a saúde 
do paciente constituem-se o objetivo dos profissionais da saúde.

No entanto, esse ponto de vista tem se modificado, embora o foco 
continue sendo a saúde da população. As transformações ocorridas em 
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âmbito mundial que podem ser explicadas pelas mudanças na estrutura 
etária da população, a disponibilidade de novas tecnologias, transição 
epidemiológica, mudanças institucionais, políticas, urbanização, entre 
outros, levaram ao aumento e mudança no perfil de gastos com saúde, seja 
por parte dos órgãos governamentais, seja por parte da população usuária 
dos serviços e produtos de saúde. O acelerado ritmo do aumento dos 
custos e a limitação recursos causam preocupação à sociedade de modo 
geral.

Os gastos públicos com saúde no Brasil em 2000 representavam 3,1% 
do PIB e, em 2004, esses gastos passam a 3,7% do PIB. Em 2004, a despesa 
com saúde por habitante foi de R$ 358,00 (trezentos e cinquenta e oito 
reais) nas três esferas de governo, enquanto em 2000 foi de R$ 201,00 
(duzentos e um reais) per capita (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 
DE SAÚDE, 2008). 

Esses valores são substancialmente inferiores ao despendido por 
outros países como Canadá (US$ 2.222), Reino Unido (US$ 2.031), 
Estados Unidos (US$ 5.274), ou mesmo Uruguai (US$ 361). Embora esses 
valores reflitam despesas provenientes da medicina suplementar, há que se 
ressaltar que aproximadamente 75% da população brasileira é dependente 
exclusivamente do sistema público de atenção à saúde (BRASIL, 2008). 

Dado o processo e as mudanças político-institucionais advindos 
do liberalismo econômico e o papel do Estado nesse contexto, ênfase 
tem sido colocada sobre a promoção da saúde. Da medicina curativa, 
a ênfase passa a ser dada para a prevenção e promoção da saúde como 
para o desenvolvimento de ações e programas, inclusive educativo, para a 
mudança de estilo de vida. 

Assim se consolida a Carta de Otawa em 1986, durante a primeira 
Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde. Trata-se o 



Revista Cesumar Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, v.16, n.2, p. 591-699, set./dez. 2011 - ISSN 1981-9951 

594 Economia e promoção da saúde: um enfoque interdisciplinar

documento de uma carta de intenções estabelecendo a importância da 
promoção da saúde como fator fundamental para a melhoria da qualidade 
de vida. Defende a capacitação e participação da população nesse processo, 
salientando a responsabilidade da comunidade e não apenas do poder 
público ou do setor da saúde (BRASIL, 2002). 

Conforme a Carta de Otawa (BRASIL, 2002, p. 19), a promoção da 
saúde 

é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade para atuar na 
melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação 
no controle deste processo. Para atingir um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social os indivíduos e grupos devem saber identificar 
aspirações, satisfazer necessidades e modificar favoravelmente o meio 
ambiente.

A partir da primeira conferência seguiram-se várias iniciativas, 
originando documentos para a defesa da promoção da saúde: Declaração 
de Adelaide (1988), Declaração de Sundsvall (1991), Carta de Bogotá, 
Carta de Jacarta (1997), Carta de Genebra (1998), Declaração do México 
(2000) e a Carta de Bangkok (2005).

Nessa direção foi elaborado o Plano Nacional de Promoção da Saúde, 
aprovado em março de 2006, estabelecendo as diretrizes e estratégias de 
organização das ações de promoção da saúde nos três níveis de gestão do 
sistema Único de Saúde para garantir a integralidade do cuidado (BRASIL, 
2006).

A inter-relação entre a Economia e a promoção da saúde revela-se em 
áreas de conhecimento como a Economia da Saúde, Farmaeconomia e a 
Avaliação em Tecnologia de Saúde.

A Economia da Saúde “estuda como os recursos escassos são 
alocados ao setor de saúde e distribuídos em seu âmbito” (FOLLAND; 
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GOODMAN; STANO, 2008, p. 31). O objetivo desse campo específico 
de conhecimento consiste na distribuição de recursos disponíveis de modo 
a assegurar à população o melhor estado de saúde possível (NERO, 2002). 

Por sua vez, a Farmacoeconomia estuda a efetividade de qualquer 
nova intervenção de assistência à saúde, identificando, medindo e 
comparando os custos e as consequências de produtos farmacêuticos. A 
Farmacoeconomia surgiu como campo específico em meados da década 
de 1980, sendo classificado como multidisciplinar por se utilizar de 
conceitos e métodos de áreas como a Economia da Assistência à Saúde 
como a Farmácia (RASCATI, 2010).

Compreendendo como tecnologias em saúde medicamentos, 
equipamentos e procedimentos técnicos, sistemas organizacionais, 
educacionais, de informação e de suporte e os programas e protocolos 
assistenciais, por meio dos quais a atenção e os cuidados com a saúde são 
prestados à população, a Avaliação em Tecnologia da Saúde investiga as 
consequências clínicas, econômicas e sociais da utilização das tecnologias 
em saúde (BRASIL, 2007).

São campos de conhecimento que emergem nas áreas de confluência 
do saber visando a solucionar problemas que uma única disciplina não 
pode resolver. Um dado problema como a elevação dos custos em saúde 
seja público ou suplementar, necessita do diálogo entre as áreas da saúde 
assim como da economia, educação, tecnologia, entre outras. A partir da 
necessidade da sociedade e do poder público em compreender, intervir 
e mudar o que uma das áreas não é capaz de solucionar isoladamente, a 
interdisciplinaridade torna-se premente. 
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